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PROCESSO Nº 0808478-36.2019.8.14.0000

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO

COMARCA: MARABÁ (4.ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)

AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ

PROCURADOR DO ESTADO: EDSON DOS SANTOS MATOSO 

AGRAVADO:K. D. S. B. REPRESENTADO POR ROSANA PIMENTEL DA SILVA BORGES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA: GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA FARIAS

RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO 
 
DIREITO À SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMINAR.
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO ARTERIOGRAFIA SELETIVA
VERTEBRAL PARA O PACIENTE. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA.
REQUISITOS DA TUTELA ATENDIDOS. MULTA. LIMITAÇÃO.
1.    Presentes os requisitos para a concessão da tutela antecipada, resta

mantida a decisão agravada, haja vista, que o Juízo de 1.º grau
exauriu com precisão a pretensão requerida liminarmente, aferindo
os fatos e as provas carreadas aos autos, as quais indicam a
necessidade tratamento de saúde prescrito ao paciente.

2.       É possível a aplicação de astreintes em face da Fazenda Pública,
contudo, mediante limitação.

3.    Recurso Conhecido e parcialmente provido.
 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA

 

Trata-se de ,AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

interposto pelo , objetivando a reforma da decisão interlocutória proferida peloESTADO DO PARÁ

Juízo de Direito da 4.ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de Marabá, nos autos de Ação de

Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela de Urgência (processo nº 0806141-87.2019.8.14.0028),

 movida pelo K. D. S. B. representado por sua genitora ROSANA PIMENTEL DA SILVA

BORGES.

O agravante insurge-se contra a decisão prolatada no sentido de determinar   aos réus 

 por meio da suas Secretarias de Saúde, que procedam, Estado do Pará e Município de Marabá,
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 o encaminhamento do paciente para realização do procedimentono prazo de 30 (trinta) dias,

arteriografia seletiva vertebral (CID I77 – outras afecções das artérias e arteríolas), conforme

laudos acostados à inicial (ID Num. 11515246 - Pág. 3/5), bem como o custeio das despesas,

diárias, providenciando todos os tramites burocráticos à sua internação; caso eventualmente não

seja possível a viabilização de leito em Marabá, que seja viabilizado em Belém, deve ser

providenciada a remoção para outro hospital apto

ao atendimento de qualquer ente Federativo, às expensas do Município de Marabá e Estado do

Pará.

Ainda na mesma decisão, fixou multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais),

aos requeridos, de forma solidária, em caso de descumprimento da presente decisão judicial, cuja

a  poderá ser convertida em favor do paciente para custeio do tratamento médico.astreinte

Alega que não é admissível que ao Estado do Pará seja imposta a obrigação de realizar

ou custear o tratamento pretendido pelo autor, quando o Município de Marabá já recebeu o

recurso público necessário para custeá-lo e assumiu a atribuição de atender todas as demandas

de saúde em seu território.

Ressalta que não se olvida que a saúde é dever do Estado, em todas as esferas de

governo, porém, é preciso observar a descentralização e regionalização dos serviços de saúde,

especialmente a atribuição de cada gestor do sistema público de saúde.

O agravante esclarece, ainda, a necessidade de impor uma limitação à aplicação da

multa diária fixada.

Por tais razões, requer a concessão do efeito suspensivo, sobrestando-se

imediatamente os efeitos da liminar concedida e, ao final, seja reformada a decisão guerreada.

É o sucinto relatório.

DECIDO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo a decidir.

Analisando as razões do recurso, verifico ser possível negar seu seguimento,

considerando que as alegações deduzidas pelo recorrente estão em confronto com a

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Inicialmente, afasto as alegações de ilegitimidade do Estado do Pará para figurar no

polo passivo da demanda, tendo em mira a responsabilidade solidária dos entes federados nas

temáticas que envolvem saúde.
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Nessa perspectiva, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou quanto a

responsabilidade dos entes federados no RE 855.178 RG/PE, de relatoria do Ministro Luiz Fux,

com julgamento em 05/03/2015, reconheceu a existência de Repercussão Geral – Tema 793, sob

a tese que “o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres
do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados, podendo figurar no
polo passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente”.

Desse modo, a pessoa destituída de recurso financeiro está qualificada a esse

atendimento pelo Poder Público, podendo pleitear tratamento de saúde a qualquer um dos entes

federativos, sem a necessidade de chamamento dos demais à lide, não cabendo a qualquer

deles mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que

por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.

Assim, não se acolhe a suscitação de ilegitimidade. Logo, qualquer um desses entes

tem legitimidade  para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso àad causam

saúde.

Nesse sentido:
STF: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) – CUSTEIO,
PELO ESTADO, DE SERVIÇOS HOSPITALARES PRESTADOS POR INSTITUIÇÕES
PRIVADAS EM BENEFÍCIO DE PACIENTES DO SUS ATENDIDOS PELO SAMU NOS
CASOS DE URGÊNCIA E DE INEXISTÊNCIA DE LEITOS NA REDE PÚBLICA – DEVER
ESTATAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E DE PROTEÇÃO À VIDA RESULTANTE DE
NORMA CONSTITUCIONAL – OBRIGAÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL QUE SE
IMPÕE AOS ESTADOS – CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE
OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO ESTADO – DESRESPEITO À
CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819) –
COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA
REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL:
RECONHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO
DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O
MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191-197) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E
NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO
POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS:
IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO
INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO
CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA DA
“RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) –
CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE
DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E

 – A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES197)
INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM
COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA
POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL
DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO
JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS
PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL,

Num. 2299409 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 07/10/2019 12:31:35
http://pje.tjpa.jus.br:80/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19100710360108800000002249593
Número do documento: 19100710360108800000002249593



PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E
PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ
199/1219-1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE INTERESSE
SOCIAL. 2. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO À
PROTEÇÃO JURISDICIONAL DE DIREITOS REVESTIDOS DE METAINDIVIDUALIDADE –
LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CF, ART. 129, III) – A FUNÇÃO
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR DO POVO” (CF, ART.
129, II) – DOUTRINA – PRECEDENTES. 3. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS
PESSOAS POLÍTICAS QUE INTEGRAM O ESTADO FEDERAL BRASILEIRO, NO
CONTEXTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – COMPETÊNCIA COMUM DOS
ENTES FEDERADOS (UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E
MUNICÍPIOS) EM TEMA DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE PÚBLICA E/OU
INDIVIDUAL (CF, ART. 23, II). DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE, AO INSTITUIR
O DEVER ESTATAL DE DESENVOLVER AÇÕES E DE PRESTAR SERVIÇOS DE SAÚDE,
TORNA AS PESSOAS POLÍTICAS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIAS PELA
CONCRETIZAÇÃO DE TAIS OBRIGAÇÕES JURÍDICAS, O QUE LHES CONFERE
LEGITIMAÇÃO PASSIVA “AD CAUSAM” NAS DEMANDAS MOTIVADAS POR RECUSA DE
ATENDIMENTO NO ÂMBITO DO SUS – CONSEQUENTE POSSIBILIDADE DE
AJUIZAMENTO DA AÇÃO CONTRA UM, ALGUNS OU TODOS OS ENTES ESTATAIS –
PRECEDENTES – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.
(ARE 727864 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
04/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-223 DIVULG 12-11-2014 PUBLIC 13-11-2014)

 

Desse modo, a medida visa salvaguardar o direito garantido pelo art. , da  196  

e a demora pode resultar na inutilidade do provimento judicial, motivo porqueConstituição Federal 

é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a efetivação do tratamento.

Assim, há respaldo constitucional a compelir os entes públicos a fornecer os meios

indispensáveis ao tratamento de saúde dos cidadãos - mormente em casos como o presente, em

que a gravidade da doença e a necessidade de tratamento estão, a princípio, comprovadas pelo

recorrido, sendo que a negativa implica em ofensa ao direito social à saúde, garantido

constitucionalmente.

De outra banda, quanto a irresignação atinente a ausência de limitação da multa diária,

em caso de descumprimento, averbo que as  possuem a finalidade de forçar oastreintes

cumprimento de uma ordem judicial em uma obrigação de fazer ou não fazer, demonstrando,

assim, o seu caráter coercitivo, uma vez que devem servir para impelir psicologicamente o

devedor de determinada obrigação ao seu adimplemento.  

Nesse sentido, colaciono julgados do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - OBRIGAÇÃO DE FAZER CONSISTENTE NA
SUSPENSÃO DE ATOS EXECUTÓRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL
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PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA PARA REDUZIR O
VALOR DA MULTA DIÁRIA, VISTO QUE FIXADA EM QUANTIA TERATOLÓGICA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INSURGÊNCIA DO MUTUÁRIO.
1. Esta Corte já decidiu que o artigo 461, § 6º, do Código de Processo Civil permite ao
magistrado alterar o valor da multa quando este se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo
depois de transitada em julgado a sentença. Precedentes.
2. É possível a redução das astreintes fixadas fora dos parâmetros de razoabilidade e
proporcionalidade, determinada a sua limitação ao valor do bem da obrigação
principal, evitando-se o enriquecimento sem causa. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1099928/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 11/11/2014, DJe 17/11/2014)

 

Desse modo, reformo a decisão  apenas para estabelecer o limite de atéa quo

R$50.000,00 (cinquenta mil reais), montante que se revela adequado para punir a insistência dos

entes políticos em descumprir a ordem emanada do Poder Judiciário, sem gerar, por sua vez, o

enriquecimento sem causa da outra parte, mantendo nos demais termos a diretiva agravada, na

forma determinada pelo Juízo de piso, por ser necessária para garantir o direito público subjetivo à

saúde.

Assim, depreendem-se como inconsistentes as razões do agravo, tese amplamente

discutida e afastada pelo dominante entendimento jurisprudencial. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, a, CPCe art. 133 XI, d, do Regimento Interno

  do TJE/PA, conheço do recurso e dou parcial provimento para reformar a decisão a quo
apenas para limitar a cominação de multa  de R$500,00 (quinhentos mil reais) por dia, ao

 alcance de até R$50.000,00 (cinquenta mil reais), mantendo os demais termos da diretiva.

Decorrido, , o prazo recursal, certifique-se o seu trânsito em julgado, dando-sein albis

baixa na distribuição deste TJE/PA e posterior arquivamento.

Servirá a presente decisão, por cópia digitalizada, como MANDADO DE

CITAÇÃO/INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO.

Publique-se. Intime-se.

Belém (PA), 07 de outubro de 2019. 

 

DES.  GONZAGA DA COSTA LUIZ NETO

RELATOR
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